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LEI Ne 1780 De 17 Fevereiro de 1998.

ALTERA A ESTRUTURA DO CONSELHO MU-
NICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, RE-
GULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DE AS-
SISTENCIA SOCIAL DE ARAGUAINA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

A CAMARA MUNICIPAL DE ARAGUAINA, ESTADO DO
TOCANTINS, APROVOU, e Eu, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte
Lei:

Art. 12 - O Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS -, instituido pela Lei 1620/96 e alterado pela Leil

1772/97, passard a ser regido por esta Lei, observando-se ©O
disposto no artigo 16, item IV da Lei Federal n@ 8.742, de 07 de
dezembro de 1993, - 6rglo de deliberacBo colegiada vinculada &a

estrutura do 6rg8o da AdministracBo Piblica Municipal, responsa-
vel pela Coordenaclo da Politica Municipal de Aseisténcia Social.

Art. 20 — A Assisténcia Social, direito do cidadé&o
e dever do Estado, é politica de seguridade Social néo
contributiva, gue prove os minimos sociais, realizada através de
um conjunto integrado de acdes de iniciativa pUblica e da
= sociedade, para garantir o atendimento &s necessidades bésicas.

Art. 30 - O Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS é composto de 12 (doze) membros e respectivos
suplentes, cujos nomes s&o indicadoe ao O6rg8o da Adminiestracho
Pablica Municipal responsdvel pela coordenacBio e execucBo da
politica Municipal, responsével pela Assisténcia Social, de
acordo com a paridade que segue:

1 - 08 (seis) representantes governamentais
nomeados de acordo com o Artigo 82 da Lei Orgénica do Municipio
por ato préprio do Prefeito Municipal.

II - 08 (seis) representantes de entidades de
atendimento, assessoramento e defesa, organizacBes de usuérioe e
trabalhadores da &rea, escolhidos em Assembléia Geral pelas Orga-
nizacBes n8o governamentais de Assisténcia Social atuantes no
Municipio.

Parédgrafo 12 - O Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS reunir-se-4 mensalmente em cardter ordindrio, e
extraordinariamente, guando convocado pelo presidente ou qualguer
de seus membros. s
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Paragrafo 20 - Na impossibilidade de
comparecimento & reunido do Conselho, o integrante ausente
designard suplente para substitui-lo.

Pardgrafo 32 - Os Conselheiros terdo um mandato de
dois anos, admitida uma reconducBo. No caso de vacéncia, assumirad
definitivamente o suplente.

Art. 40 — A func8o de Conselheiro gerid considerada
servico publico relevante, sendo seu exercicio prioritério e
justificadas as auséncias a quaisquer outras, quando tais
auséncias decorrerem de seu comparecimento a sessdes do Conselho
ou pela participagéo e diligéncias autorizadas por este.

Art. 50 - Os membros do Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS exercerfio seus mandatos gratuitamente.

Art. 62 - O Presidente do Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS solicitara aos 6rglos competentes, 30
(trinta) dias antes do término do mandato, a indicacdo dos novoe
membros observando o disposto no art. 32, desta Lei.

Art. 72 - O Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS instituird seus atos através de Resolucgéo,
aprovados pela maioria simples de seus membros e publicados no
Didrio Oficial do Estado do Tocantins.

Art. 80 - O Conselho Municipal de Assisténcia
Social - CMAS terad a seguinte estrutura:

I - Mesa Diretora, composta por Presidente,
Vice-presidente, Primeiro e Segundo Secretérios;

II - Secretaria Executiva;
II1 - Comissdes;

IV - Plenério.

Art. 92 - A AdministracBio do Municipilo cedera o
espaco‘fisico, as instalac8es e os recursos humanos eventualmente
necessarios a4 manutenc8o do funcionamento regular do Conselho.

Art. 10 - Nos primeiros 30 (trinta) dias de cada
ano, o Conselho Municipal elegerd entre seus pares, 08 membros
que dever8o compor a mesa diretora.

Art. 11 - O OrglBo de Administrac#o Pablica
Municipal de Assisténcia Social - CMAS, a partir da data da posse
de seus membros, terd prazo méximo de 45 (quarenta e cinco) dias
para elaborar seu Regimento, que dispord sobre o seu
funcionamento e atribuicBes de sua estrutura.
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Art. 12 - 0 Orglo da Administracho Pablica
Municipal responsédvel pela execuclo da Assisténcla Social, em
conjunto com as demais entidades prestadoras de Servicos de
Assisténcia Social, formulard Plano Municipal de Assisténcia
Social e o submeteréd & aprovacg8o do Coneelho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS.

Art. 13 - Compete ao Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS:

I - Aprovar a politica Municipal de Assisténcia
Social, em consonéncia com as diretrizes do Conselho Nacional de
Assisténcia Social e o Conselho Estadual de Assisténcia Social do
Tocantins;

II - Aprovar o Plano Municipal de Assisténcia
Social bem como os programas e projetos governamentais e
n8o-governamentais de acordo com as prioridades estabelecidas
pela Conferéncia Municipal de Assisténcia Social;

III - Aprovar critério de qualidade para
funcionamento dos servigos de Assisténcia Social publica e
privados, no &mbito Municipal;

IV - Estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar 08
programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal de Assisténcia
Social - FMAS e definir critérios de repasse de recursos
destinados as entidades prestadoras de servigos assistenciais nos
termog desta lei.

V - Apreciar a aprovar a proposta orcamentéria de
assisténcia social para compor o orcamento municipal;

VI - Inscrever e fiscalizar as entidades e
organizacBes de assisténcia Social do Municiplo;

VII - Zelar pela efetivac8o do esistema
descentralizado e participativo de assisténcia social no
Municipio;

VIII - Convocar ordindria a cada 02 (dois) anos ou
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus membros, a
Conferéncia Municipal de Assisténcia Social no Municipio e
aprovar diretrizes para os aperfeigoamento do sistema;

IX - Fiscalizar e avaliar a gestBo dos recurscs,
bem como os ganhos e o desempenho dos programas € projetos
aprovados no ambito do Municipio;

X - Propor a formulacdo de estudos e pesquisas com
vista a identificar situacBes relevantes e a qualidade dos
servicos de assisténcia social prestados no &mbito do Municipio;

-ty

\— Rua 25 de Dezembro, 265 - Fone: (063) 814-1084 e 814-1522 - Fax: (063) 814-1484 - CEP 77.804-901 —




ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINA
CGC 01.830.793/0001-39

Y

XI - Divulgar no Diério Oficial do Estado do
Tocantins todas as suas resolucdes, bem como a8 contas do Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS, devidamente aprovadas;

XII - Credenciar equipe multiprofissional,
conforme dispde o artigo 20, parédgrafo 62, da Lel n@ 8.742/93;

XIII - Regulamentar suplementarmente as normas
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social -
CNAS, de acordo com o artigo 22 da Lei nQ 8.742/93, e pelo
Conselho Estadual de Assisténcia Social do Tocantins;

XIV - Propor ao Conselho Estadual de Assisténcia
Social do Tocantins e demais Org8os de outras esferas de governo
e organizag8es n8o governamentais, Programas, gervicoe e
financiamento de projetos;

XV - Acompanhar as condicBes de acesso da
populacfo usuéria da Assisténcia Social indicando as medidas
pertinentes a correcgéo de excluedes constatadas;

XVI - Propor modificac¢Bes nas estruturas do
sistema Municipal gque visem a promocio, proteclo e defesa dos
direitos dos usudrios da Assisténcia Social;

XVII - Incentivar, na sociedade, © desenvolvimento
de organizac®es que realizem, em parceria com & AdministracBo
Municipal, o combate & pobreza e a fome;

XVIII - Promover campanhas de conscientizac8o da
opini8o publica para O combate a pobreza e & fome, visando &
integrac8o de esforcos do governo € da socliedade;

XIX - Dar posse aos membros do Conselho Municipal
de Assisténcia Social - CMAS, a partir da instalac8oc do primelra
composicéo;

XX - Elaborar seu Regimento Interno.

Art. 14 - Fica instituido o Fundo Municipal de
Assisténcia Social - FMAS, DETERMINADO a financiar os programas €
projetos na A&rea de assisténcia social de responsabilidade do
Municipio.

Pardgrafo Unico - Cabe &ao 6rgBo da Administracio
Pablica Municipal responsével pela execuclo da Assisténcila Social
gerir o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS sob a
oriﬁztac&o e controle do Conselho Municipal de Aseisténcia Social
- CMAS.

Art. 15 - Os recursos de responsabilidade do
Municipio destinados & Assisténcia Social ser8o automaticeamente
repassados ao Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, a
medida que se forem realizando as receitas.
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Pardgrafo Unico - 0Os recursos em poder do fundo
ficardo disponiveis em conta-corrente bancéaria vinculada ao mesmo
em suas atividades, na Agéncia do Banco do Brasil do Municipio.

Art. 16 - 0 Conselho Municipal de Assisténcia
Social serd regulamentado por Decreto do Poder Executivo no prazo
méximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicacdo desta
Lei.

Art. 17 - Os atuais integrantes do Conselho Muni-
cipal de Assisténcia Social - CMAS -, empossados na vigéncia da
Lei 1620/97, cumprir8ioc seu mandato no prazo para o qual foram e-
leitos e nomeados e apdés O término de seu mandato, serda feita
nova eleic8o na forma do que dispde o Regimento Interno, cabendo
ao Chefe do Executivo Municipal dar posse &ao0s8 membros eleitos

para cada mandato.

Art. 18 — ConstituirfBo receltas do Fundo Municipal
de Assisténcia Social - FMAS:

I - Recursos provenientes de traneferéncia do
Fundo Nacional e Estadual de Assisténcia Social;

1I - DotacBes orcamentérias do Municipio e
recursos adicionais que a Lei estabelecer no transcorrer de cada
exercicio;

111 - Doacdes, auxilios, contribuicdes subvencdes
e transferéncias de entidades nacionais e internacionais,
organizactes governamentaise e nfo governamentals;

IV - Receitas oriundas de aplicacdes financelras
de recursos do Fundo, realizadas de conformidade com as Leis
vigentes;

V - As parcelas do produto de arrecadacBo de
outras receitas préprias oriundas de financiamentos das
atividades econémicas, de prestacfo de servicos e de outras
transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social tera
direito a receber por forca da lei e de convénios no setor;

VI - Produto de convénios firmados com outras
entidades financiadoras;

VII - DoacBes em espécle ou bense materiaie feitae
diretamente ao Fundo;

VIII - Outras receitas que venham a ser legalmente
instituidas.

Art. 19 - Na gestBo do Fundo Municipal de
Assisténcia Social - FMAS, seré&o observadoe as seguintes medidas:
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I - Os recursos gque compdem O Fundo eer8o
depositados em conta especial sob a denominacdo Fundo Municipal
de Assisténcia Social, vinculada ao mesmo, na Agéncia do Banco do
Brasil no Municipio.
II - A proposta orcamentéria do FMAS constaréd no
Plano orcamentério do Municipio;
III - O orcamento do FMAS integraréd o orcamento da
Secretaria Municipal de Promoc8o Social.
L Art. 20 - Os recursos FMAS ser8io aplicados em:

I - Financiamento total ou parcial de programas,
projetos e servigos de assisténcia social desenvolvidos pela Se-
cretaria Municipal de Promogé&o Social, ou por Org8os convenliados;

II - Pagamento pela prestagc8o de servicos a
entidades conveniadas de direito pablico e privado para execug8o
de programas e projetos especificos do setor de Assisténcia

Social;

IITI - Aquisic8o de material permanente e de
consumo e outros insumos necesséarios ao desenvolvimento dos
programas;

IV - Construcéo, reforma, ampliacBo, aguisicBo ou
locacl8io de imbéveis para prestacBo de servigos de Assisténcia So-
cial;

V - Desenvolvimento e aperfeigcoamento dos
instrumentos de gestfo, planejamento, administracBio e controle
das acBes de Assisténcila Social;

VI - Desenvolvimento de programa de capacitac8o e
aperfeigcoamento de recursos humanos na &rea de Assisténcia
Social.

VII - Pagamento dos beneficios eventuais, conforme
o disposto no inciso 1, do artigo 15 da Lei Orgénica da
Assisténcia Social, cuja concess8o e valor ser@o regulamentados
pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social, de acordo com OS
critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de
Ageisténecia Social.

VIII - Outros financiamentos que O municipio
julgar necesséarios, para atendimento & peculiaridades locais

Art. 21 - O repasse de recursos as entidades e
organizacBes governamentals e nfio governamentais de Assisténcia
Social, devidamente registradas no Conselho Nacional de
Assisténcia Social - CNAS, sera efetivado por intermédio do FMAS,
de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social. —
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Paragrafo Unico - As transferéncilas de recursose
para organizac¢Bes governamentals e nfo governamentaie de Assls-
téncia Social ser8o procesesadas mediante convénios, contratos,
acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a legislac8o vigente
sobre a matéria e de conformidade com os programas projetos e
servicos aprovados pelo CMAS - Conselho Municipal de Assisténcia
Social.

Art. 22 - As contas e os relatérios do gestor do
FMAS serf8o submetidas & apreciacBio do CMAS mensalmente, de forma
sintética e, anualmente, de forma analitica.

Art. 23 - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicac8o, revogando a Lel 1.772, de 29 de Dezembro de 19897 e
demais disposicBes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINA,
ESTADO DO TOCANTINS, aos 17 dias do més de Fevereiro de 1998.

N galodiadels)
PAULO’ SIDNEI ANTUNES.
Préfeito Municipal
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